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A AGENDA SOCIAL BRASILEIRA 



Simon Schwartzman 

AirBrasit 



Em uma agenda, anotamos as coisas que precisam ser feitas, 
assim como sua ordem de importância e sua sequência no tem- 
po. A agenda republicana, Ordem e Progresso, manteve-se in- 
tacta no Brasil por quase um século, traduzida nos anos de go- 
verno militar para "segurança e desenvolvimento". Nos oito 
anos de governo de Fernando Henrique Cardoso, o reordena- 
mento da economia e das contas públicas adquiriu prioridade, 
como condição para o crescimento económico e politicas de 
bem-estar social. O governo de Luís Inácio da 5ilva começou co- 
locando em primeiro lugar, em sua agenda, a questão da fome, 
dramatizando a importância da questão social e refletindo o tom 
da campanha eleitoral, onde prevaleceu a ideia de que o gover- 
no anterior havia "esquecido o social". Na perspectiva predomi- 
nante no governo Cardoso, o Brasil era visto como um país em 
desenvolvimento, com um forte setor industrial e agrícola e 
uma extensa classe média, mas com sérios problemas de dese- 
quilíbrio macroeconómico e com grandes setores da população 
ainda excluídos dos benefícios do desenvolvimento económico e 
social. Na perspectiva do governo Lula, o país aparece como vi- 
vendo um problema urgente de fome generalizada, analfabe- 
tismo e latifúndio, necessitando urgentemente de politicas redis- 
tributivas e de mobilização e promoção social. Com diferenças 
de ênfase, é possível dizer que são duas faces da mesma moeda, 
que podem levar, no entanto, a prioridades bastante distintas. 



A agenda social brasileira 39 



O estabelecimento de uma agenda de políticas públicas de- 
pende de vários fatores, que incluem as emergências de curto 
prazo, que precisam ser enfrentadas com realismo; as preferên- 
cias e prioridades dos partidos, movimentos sociais e institui- 
ções com poder e capacidade de influência no governo e na opi- 
nião pública; e a realidade económica e social do país, que tem 
suas limitações e condicionantes, as quais não podem ser igno- 
radas impunemente. Não há dúvida que, a médio e longo prazo, 
as políticas bem-sucedidas serão aquelas que consigam ir além 
do "apagar de incêndios" do dia a dia, assim como das prefe- 
rências de momento dos movimentos sociais e da mobilização 
da opinião pública através dos meios de comunicação de mas- 
sas, e partam de um diagnósúco correto a respeito dos proble- 
mas existentes, e das possibilidades efetivas de enfrentá-los. 
Como está, de fato, a sociedade brasileira e que políticas são re- 
almente necessárias para melhorar as condições de vida de sua 
população? Sào estas as questões que este texto pretende exa- 
minar.' 



Os condicionantes da agenda social 

Nunca será demais repetir que nenhuma agenda social será 
bem-sucedida se não estiver associada a uma política económica 
bem articulada e coerente, que possa gerar emprego e riqueza. 
Em economia, existem também questões de curto prazo que de- 
pendem pouco da preferência dos partidos e governos - pro- 
blemas como o déficit das contas públicas, ou do fluxo de capi- 
tais externos - e orientações de mais longo prazo, relacionadas, 
entre outras coisas, com as políticas de investimento do setor 
público e a abertura internacional da economia, que são objeto 
de controvérsia. Sejam quais forem as políticas económicas a do- 
tadas, elas têm um duplo impacto sobre a área social - direta- 
mente, através da geração de empregos, e indiretamente, atra- 
vés da geração de recursos públicos que possam ser reinvesd- 



Este texto sc baseia c retoma trabalhos anteriores, dentre os quais 
SCHWARTZMAN, Simon. Brasil: a agenda social. In: BETHELL (org.}. Brasil, far- 
do do pflssrtiío. promessa da futuro: dez ensaios sobre política e sociedade brasileira. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 2002a p. 77-116; e REIS, Elisa Maria Perei- 
ra; SCHWARTZMAN, Simon. Pobreza e exclusão saciai aspectos sociopolíticos . Rio 
de Janeiro: 2002. Formato eletrõnico. 
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dos em políticas sociais específicas ou redistribuídos pela socie- 
dade. Além destas restrições e condicionantes económicos, exis- 
tem outros, de natureza demográfica e social - o tamanho da 
população, sua distribuição territorial, suas características etá- 
rias, seu nível de educação, as taxas de natalidade, a expectativa 
de vida, as características das famílias, etc. - que definem o mar- 
co e o espaço dentro do qual as agendas sociais podem ser esta- 
belecidas c implementadas, 

A noção de que a política económica por si só, se bem- 
sucedida, tornaria dispensáveis as políticas sociais, já não tem 
muito seguidores, Tem sido mais frequente, nos últimos anos, a 
visão oposta, segundo a qual agendas sociais poderiam ser im- 
plementadas a partir de imperativos éticos e morais, indepen- 
dentemente das condições mais gerais, ou estruturais, da eco- 
nomia e da sociedade. Não é difícil vislumbrar, por detrás des- 
tas duas visões, entendimentos distintos a respeito da natureza 
da sociedade humana e das pessoas que a formam. Em um ex- 
tremo, a sociedade é percebida como uma realidade dotada de 
leis e determinismos próprios, que condicionam as ações, prefe- 
rências e destinos de seus participantes; no outro, a sociedade é 
percebida sobretudo como uma colerividade de seres morais, 
dotados de livre-arbítrio, e com capacidade para ordenar a vida 
social conforme suas preferências. A solução para esse dilema, 
em princípio, é trivial - existe espaço para a implementação de 
agendas sociais, mas esse espaço não é livre e desimpedido, e 
sim marcado e delimitado por condicionantes estruturais bem 
definidas, que precisam ser conhecidas. Menos trivial é enten- 
der quais são essas condicionantes e, a partir daí, poder avaliar 
que políticas sociais precisam receber prioridade e têm chance 
de sucesso. É isto que este texto pretende fazer, ainda que de 



A estrutura social e suas transformações 

Em linhas gerais, a estrutura social de um país é dada por 
sua estrutura demográfica, sua ocupação, a distribuição da ri- 
queza entre seus habitantes, e sua distribuição espacial e geo- 
gráfica. Entram nesse grande painel, além disso, a existência de 
divisões de natureza étnica e cultural e o que se pode denomi- 
nar de "capital humano", a educação. A sociedade brasileira 
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vem se transformando rapidamente ao longo das últimas déca- 
das, a tal ponto que a agenda social muitas vezes é superada pe- 
los fatos, 

O exemplo mais claro dessas transformações é a mudança 
nas taxas de fecundidade, que afeta diretamente o crescimento e 
as características mais gerais da população. Entre 1950 e 1980, o 
Brasil cresceu a uma taxa média anual de 2,8%, o que significa 
que a população dobrava a cada 25 anos. Em 2000, essa taxa es- 
tava estimada em 1,33, o que significa uma duplicação a cada 55 
anos. Como a taxa vem caindo, a expectativa é que, por volta de 
2020, a população brasileira já tenha parado de crescer e mesmo 
começado a se reduzir. No passado, políticas de controle da na- 
talidade eram proclamadas como essenciais para resolver os 
problemas sociais do país, e ainda hoje existe quem defenda es- 
se ponto de vista, já totalmente ultrapassado pelos fatos. A re- 
dução da fecundidade da população não foi o resultado de ne- 
nhuma política governamental deliberada, mas a consequência 
de uma série de fatores que incluem o ingresso das mulheres no 
mercado de trabalho, a mudança da população do campo para 
as cidades, o aumento da educação, o aumento da informação e 
da disponibilidade de meios contraceptivos, e a mudança nos 
valores e na cultura da população. 

O impacto dessa transformação é enorme. Por um lado, o 
Brasil começa a deixar de ter os problemas de um "país jovem", 
que precisa abrir cada vez mais escolas, criar cada vez mais em- 
pregos, e construir mais casas para uma população em constan- 
te crescimento; e passa a ter os problemas de um país adulto, 
que começa a envelhecer, O impacto sobre a educação é o mais 
visível: até recentemente, ainda se insistia na prioridade em a- 
brir cada vez mais escolas; hoje, como que de repente, a cober- 
tura escolar no primeiro grau já é de quase 100%, e muitos esta- 
dos começam a confrontar o problema de salas vazias. A redu- 
ção da pressão sobre o mercado de trabalho vai se fazer sentir 
com mais força nos próximos anos, quando o tamanho das no- 
vas gerações buscando emprego se torne menor a cada ano. 
Com uma população jovem cada vez menor, e uma população 
mais velha ainda relativamente reduzida, a taxa de dependência 
da população (ou seja, o número de crianças e velhos que cada 
adulto deve sustentar) se reduz cada vez mais, fazendo com que 
as gerações jovens tenham a oportunidade de investir mais em 
si mesmas e poupar para o futuro. Ê uma janela de oportunida- 
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de que irá desaparecendo, na medida em que a população enve- 
lheça, aumentando a carga de dependência das novas gerações. 
O envelhecimento da população coloca na ordem do dia os pro- 
blemas dos custos crescentes das aposentadorias, as necessida- 
des de atendimento médico, cada vez mais caro, dos idosos, e 
toda a questão social do amparo à velhice, que até recentemente 
não fazia parte da preocupação dos brasileiros. 

Quadro 1 
Brasil, pirâmide etária, 2001 

Brasil, pirâmide etária, 2001 



90 

81 
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63 

54 ■ 
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□ Homens «Mulheres 



A outra transformação dramática ocorrida no Brasil nos úl- 
timos anos foi a transição da população do campo para as cida- 
des. Para muitos, o Brasil ainda é visto como um país predomi- 
nantemente rural, dominado pela política, economia e cultura 
do interior. Os entusiastas da reforma agrária ainda pensam que 
o futuro do Brasil depende de uma revolução no campo, como 
se pensava cinquenta anos atrás. No entanto, a Pesquisa Nacio- 
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nal por Amostra de Domicílios do IBGE de 1992 já mostrava que 
apenas 22% da população do país vivia em área rural; em 2001, 
essa percentagem havia caído para 16%. Em termos de ocupa- 
ção, 20,6% da população ativa do país se dedicava a atividades 
rurais, muitos vivendo em regiões urbanas e trabalhando como 
assalariados, e não camponeses de tipo tradicional; enquanto 
outros, embora vivendo em zonas rurais, se dedicavam a ativi- 
dades de prestação de serviços, comércio de mercadorias, e ou- 
tras. 

Essas transformações vieram acompanhadas de mudanças 
também muito significativas na maneira pela qual a vida famili- 
ar e social se organiza. Já em 1992, 22% dos domicílios brasilei- 
ros eram chefiados por mulheres: em 2001, esse número havia 
aumentado para 27,3% z O número médio de filhos por domicí- 
lio em 1992 era 1,9; em 2001, havia caído para 1,1. Em 1992, 28% 
dos chefes de família não tinham cônjuge; em 2001, este número 
havia subido para 33%, um quarto do total. 3 A família tradicio- 
nal, portanto, formada por um homem responsável pelo susten- 
to, por uma mulher dona de casa, e vários filhos, vem perdendo 
lugar, e sendo substituída por diferentes tipos de arranjos - pes- 
soas que vivem só, mulheres chefes de família, casais sem filhos, 
pais sem mulheres. Se a família tradicional era, como sempre se 
pensou, o lugar de formação e apoio para o desenvolvimento fí- 
sico, cultural, moral e mental das crianças, essa função se vê ca- 
da vez mais ameaçada, criando novos problemas que até recen- 
temente não eram parte da agenda de preocupações. 

As condições de vida 

Ao final do milénio, generalizo u-se a idéia de que. por causa 
da globalização e das políticas de estabilização económica, as 
condições de vida da população brasileira haviam se deteriora- 
do. Os dados mostram que, apesar do pouco desenvolvimento 
económico que houve no período, houve melhorias significati- 
vas. Para ser mais bem entendida, esta questão precisa ser vista 



; A PNAD usa a expressão "pessoa de referência", na lugar de "chefe", para desig- 
nar a pessoa com a responsabilidade principal pela manutenção da família. 

1 BERQUÔ, Elza, Perfil demográfico das chefias femininas no Brasil, In: 
BRUSCHINI, UNBEHAUM. Gtnerú, dmiocracin <; sociedade brnsileim. Sâo Paulo: 
Fundação Carlos Chagas, 2002. p. 243-266. 
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por pelo menos três perspectivas distintas: a do rendimento ab- 
soluto, a da desigualdade, e a dos padrões de consumo e condi- 
ções de vida da população. 

O rendimento médio da população brasileira aumentou en- 
tre 1992 e 1999, segundo os dados das PNADs, para a população 
como um todo e para diferentes grupos sociais, A desigualdade, 
expressa tanto pela relação entre os grupos de renda alta e baixa 
quanto pelo índice Gini, mostra uma pequena diminuição, mas 
se manteve alta durante a década. 

Quadro 2 

Rendimentos da População Brasileira, 1992-1999 



Rendimentos da população brasileira, 1992-19S9 





1992 


1999 


Rendimento médio mensal dos 40% mais 
pobres da oopulacão (reais de 1999) 


95.38 


127,27 


Rendimento médio mensal dos 40% mais 
pobres em salários mínimos 


0,70 


0,94 


Rendimento médio mensal dos 10% mais 
ricos (reais de 1999) 


1.812,25 


2.397,07 


Rendimento médio mensal dos 10% mais 
ricos (em salários mínimos} 


13,33 


17,63 


Relação entre rendimentos médios 
dos dois grupos 


19,00 


18.82 


índice Gini de desigualdade 


0,571 


0,567 



Rendimento mensal de lodos os Irabalhos das pessoas de 10 anos e mais com 
rendimento. Fonte: (IBGE 2001, tabelas 4.15 e 4.16) 



Apesar da pequena melhoria, o avanço foi claramente insa- 
tisfatório, especialmente para a população de menor renda. A 
desigualdade de renda no Brasil é considerada uma das mais al- 
tas do mundo, evocando a imagem de um país dividido entre 
uma pequena elite de altos rendimentos e uma grande popula- 
ção vivendo miseravelmente. Essa interpretação não é acurada, 
porque os dados se referem a diferenças de rendimento monetá- 
rio, e não riqueza enquanto tal. Eles excluem, assim, tanto as 
transferências e os rendimentos não monetários, que podem ser 
significativos para as famílias mais pobres, sobretudo na área 
rural, quanto os recursos provenientes da riqueza acumulada, 
que podem ser importantes para os mais ricos. Estudos econo- 
métricos mostram que, dos diversos fatores que afetam a renda 
- região, idade, sexo, raça, tipo de ocupação, educação, etc. - o 
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mais importante, de longe, é a educação. 4 Em 2001, o rendimen- 
to mensal médio de quem tinha educação superior era cerca de 
2.200 reais - um bom salário de classe média, mas longe de indi- 
car riqueza - enquanto o rendimento médio de quem não tinha 
educação era dez vezes menor. A implicação desse fato é que o 
caminho mais importante para uma melhor distribuição da ren- 
da é o aumento e a melhor distribuição das oportunidades edu- 
cacionais, e não a redistribuição da riqueza. 

Quadro 3 
Renda e escolaridade 

Renda mensal média de todos os trabalhos, por 
anos de escolaridade, 2001 




escolaridade 





* Veja a respeito os diversos artigos publicados em HENRIQUES, Ricardo. Dl'S>- 
Hiiiúdaúe c pobreza no Brasil, Rio de Janeiro: IPEA, 2000. 
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Diferenças étnicas e discriminação 



Não é possível falar do tema das desigualdades de renda e 
oportunidades no Brasi! sem tomar em conta a questão das dife- 
renças étnicas, raciais ou "de cor". A miscigenação que sempre 
existiu no Brasil faz com que o termo "raça" não tenha significa- 
do biológico definível com alguma precisão, 5 e o termo "etnia" 
supõe a existência de culturas distintas, nào facilmente identifi- 
cáveis. Tradicionalmente, as pesquisas brasileiras trabalham 
com o conceito de "cor", como um indicador de raça ou etnia, 
mas é uma classificação que a população brasileira, em geral, 
tampouco aceita, 6 Apesar dessa grande imprecisão nas linhas de 
classificação étnica e cultural, qualquer que seja o critério ado- 
tado, existem claras diferenças de oportunidade e condições de 
vida entre os que se consideram "brancos" (metade da popula- 
ção) e os que se consideram "pretos" (cerca de 5%) ou "pardos" 
(44%) nas pesquisas do IBGE. Não é só que os "pretos" e "par- 
dos" estejam em piores condições em termos de educação, ren- 
dimento e condições de trabalho. Mesmo em condições iniciais 
semelhantes - por exemplo, para os mesmos níveis de educação, 
e nas mesmas regiões - a situação dos negros e pardos é siste- 
maticamente pior (Quadro 4), 

As explicações para essas diferenças são objeto de contro- 
vérsia, assim como são controversas as políticas propostas para 
superá-las. O passado de escravidão e deprivação e o preconcei- 
to não parecem suficientes para explicar a situação atual, se con- 
sideramos que outros grupos sociais, como os imigrantes japo- 
neses, também vieram ao Brasil em situação de semi-servidão, e 
foram objeto de intenso preconceito, tendo conseguido no en- 
tanto importantes ganhos em termos educacionais e de rendi- 
mento, maiores, em média, do que os da população branca. 
Existem evidências esparsas de discriminação contra negros no 
mercado de trabalho, que, aparentemente, nunca foram sufi- 
cientemente quantificadas. Por outro lado, não há evidências de 
discriminação no acesso à educação, e os dados mostram, ao 
contrário do que afirmam alguns autores, que as diferenças 



5 PARRA, Flávia C. et ai. Color and genomií aneestry in Brazilians. Praceedings of 
lhe National Acndemy of Scie/ices of thc United Siales of America, v, 10D. p. 177-182, 
2003. 

* 5CHWARYZMAN, Simon, Fora de Foco: diversidade e identidades étnicas no 
Brasil. Novoi Estudos CEBRAP. v. 55. p. 53-%, 1999. 



A agenda social brasileira 47 



educacionais entre negros e brancos vêm se reduzindo nas no- 
vas gerações. Existe uma ampla literatura a respeito da questão 
nos Estados Unidos, onde as barreiras raciais e a discriminação 
são mais evidentes, mas onde as principais explicações das dife- 
renças de desempenho parecem apontar para as características 
da estrutura social e da cultura de cada grupo, e não para os 
efeitos da discriminação, ou de fatores de natureza biológica e 
hereditária." 

Quadro 4 
Renda por educação e cor 



Renda por educação e cor 




I 2.500,0 
s 



"O 

c 

o 



escolaridade (anos) 



-orienlais 



— t - r - ■ 



O tema das diferenças e eventuais discriminações por géne- 
ro também tem sido objeto de atenção crescente. Os dados mos- 
tram que, por um lado, as mulheres estão alcançando, no Brasil, 
um nível educacional superior ao dos homens; mas, ao mesmo 



jENCKS. Christopher, Rethinking soda! poliaj ma. poveriy, ami í/ie urtderdass. New 
York: Harper Perenníai, 1993, 
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tempo, elas têm rendimentos consistentemente inferiores aos 
dos homens para cada nível educacional. Essas diferenças pare- 
cem estar associadas, em grande parte, aos efeitos da materni- 
dade e das atividades domésticas nas carreiras profissionais das 
mulheres, mas existem, certamente, outros fatores de tipo social 
e cultural, ligados, por exemplo, à existência de profissões e 
ocupações estratificadas por género.* 



Pobreza, miséria e 




Segundo a PNAD 2001, há no Brasil cerca de 25 milhões de 
pessoas vivendo com uma renda familiar mensal per capita de 
cerca de 40 reais ou menos (pouco mais de um dólar por dia), e 
outras 16 milhões vivendo com até 60 reais mensais (dois dóla- 
res). No total, cerca de 55 milhões vive com meto salário mínimo 
mensal ou menos. Que significam esses dados, em termos de 
condições de vida da população? Será que a população brasilei- 
ra de baixa renda não tem o que comer, como faz crer a priori- 
dade dada pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva ao pro- 
grama Fome Zero? 

Não existem informações sistemáticas e confiáveis sobre os 
padrões alimentares da população brasileira, e as estimativas de 
desnutrição feitas a partir dos dados de renda são indiretas de- 
mais para serem tomadas de forma literal, assim como são arbi- 
trárias as tentativas de estabelecer "linhas de pobreza" de um ou 
outro tipo. 9 Existe, por outro lado, uma série de indicadores so- 
bre as condições de vida e padrões de consumo das famílias 
brasileiras, que podem servir de indicação indireta sobre condi- 
ções de vida. Esses indicadores, mostrados no Quadro 6, suge- 
rem que a informação sobre a renda monetária per capita das 
famílias está longe de se constituir em uma boa indicação sobre 



" Veja a respeito a série de trabalhos realizadas peta Fundação Carlos Chagai den- 
tre os quais BRUSCHINI, Cristina. Tendências da força de trabalho femminn brasileira 
nos anos setenta e oitenta; algumas comparações regionais São Pauto; Fundação 
Carlos Chagas, Departamento dc Pesquisas Educacionais, BRUSCHINI, 
Mana Cristina A.; PINTO, Célí Regina J. Tempo? e lugares de género São Pauto: 
Fundação Carlos Chagas; Editora 34, 2001. 

s Veja a respeito ROCHA, 5onia, Estimação de linhas de indigência e de pobreza: 
opções metodológicas no Brasil. In: HENRIQUES. Desigualdade e pobreza nu Brasil. 
Rio de Janeiro: IPEA. 2000, p, 685-718. Ver também SCI IWARTZMAN, Simon. 
Estatísticas da Pobreza. Revista Brasileira de Estatística, v, 58, p. 7-18. 1997. 
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situações de indigência, que seriam incompatíveis com as con- 
dições de moradia e consumo expressas na primeira coluna do 
quadro. Outra informação relevante é que todos os indicadores 
de condição de vida melhoraram ao longo da década de 90, 
mais do que se poderia supor a partir do pequeno crescimento 
havido na renda das famílias. Assim, entre 1992 e 2001, a expec- 
tativa de vida dos homens aumentou de 62,4 para 65,1 anos, e, 
para mulheres, de 70,1 a 72,9; a mortalidade infantil caiu de 43 
para 34,6 por mil em 1999. O número de casas com água enca- 
nada aumentou de 68,1 a 77,6%; o número de casas com esgoto 
passou de 46,1 a 59,2%; o número de casas com telefone fixo 
passou de 18,9 a 51%; e o número de casas com telefone celular 
em 2001 era de 31%.™ 
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Esses dados já nos permitem uma primeira conclusão: sem 
diminuir a importância dos problemas de pobreza e deprivação 
que existem, e afetam importantes segmentos, o Brasil está lon- 
ge de uma situação de indigência e miserabilídade generaliza- 
das. Além do mais, o Brasil não tem problemas de falta de pro- 
dução de alimentos, ou desabastecimento, que pudessem justifi- 
car políticas de envio de alimentos, exceto em situações extre- 
mas e excepcionais. O que falta é, simplesmente, dinheiro, o que 
justifica a importância das propostas de renda mínima que têm 



IP Dados da PNAD de 1992 e 2002. e das esrimalivas de mortalidade infantil e ex- 
pectativa de vida do IBGE. 



sido formuladas. 11 Existem boas razões para se preocupar com 
as situações de pobreza extrema e desenvolver políticas assis- 
tenciais e compensatórias que possam socorrer as pessoas em si- 
tuações de maior deprivaçào. Mas a prioridade deve estar em 
melhorar a qualificação e as oportunidades de trabalho e gera- 
ção de renda das pessoas. 

Emprego e trabalho 

A criação de postos de trabalho em qualidade e quantidade 
suficientes para alterar as condições de vida da população brasi- 
leira depende de políticas macroeconómicas cujo escopo vai 
além dos limites deste artigo. Mas depende, também, de uma 
serie de políticas de nível micro, que podem afetar, por um lado, 
a qualificação dos trabalhadores, e, por outro, a organização do 
mercado de trabalho, criando condições de geração dc renda e 
fazendo com que os ganhos do trabalho aumentem sua impor- 
tância relativa, em relação aos ganhos do capitai. 

O Brasil não tem índices excepcionalmente altos de desem- 
prego, mas isso tem mais a ver com o conceito estatístico de de- 
semprego do que com a situação de trabalho da população. De 
fato, o termo "desemprego" se refere a pessoas que estão a ti vã- 
mente procurando trabalho e não o conseguem, em um período 
determinado. Ele exclui, portanto, pessoas que, por diversas ra- 
zões, não estão procurando trabalho (consideradas "inativas") e 
as que conseguem trabalho precário, ou temporário, enquanto 
buscam outro ("sub-ocupadas"). Diferentes pesquisas medem 
essas coisas de forma distinta, e apresentam dados de desem- 
prego discrepantes. Em geral, como o seguro-desemprego no 
Brasil é ainda bastante limitado, e não se aplica a pessoas fora 
do mercado formal de trabalho, as pessoas tratam sempre de 
conseguir alguma renda do trabalho, e com isso saem das esta- 
tísticas do desemprego, Quando a economia aquece, muita gen- 
te procura emprego, e, com isto, aumenta tanto a ocupação 
quanto a desocupação; quando a economia esfria, muita gente 



" SUPLICY. Eduardo Matarazzo. Rtírtíftl iít* cidndnuin: a saída ê pela porta. São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo; Cortes Editor. 2002; CAMARGO, José Márcio; 
FERREIRA, Francisco H. G- O benefício social único: uma proposta de reforma da 
política social no Brasil Rio de Janeiro: Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, Departamento de Economia, 2001. Texto para Discussão. 
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desiste de procurar trabalho, e, dessa forma, o desemprego pode 
cair. 

As estatísticas de emprego são importantes para medir va- 
riações de curto prazo na economia, mas, para uma visão mais 
completa da situação, é necessário olhar para o mercado de tra- 
balho em seu conjunto, com as diferentes formas de emprego e 
ocupação (Quadro 8). Chama a atenção, sobretudo, o fato de 
que somente 24% das pessoas que trabalham no Brasil tenham 
um emprego formal, ou seja, um contrato de trabalho legalmen- 
te válido; 54% dos trabalhadores não contribuem para nenhum 
sistema de previdência social e não têm os benefícios da aposen- 
tadoria. Uma outra indicação do cará ter precário do trabalho é o 
número de horas trabalhadas por semana (exccto, naturalmente, 
em situações especiais, com a dos funcionários públicos): 27% 
dos trabalhadores não completa esse total. 

Quadro 8 
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A estratificação do mercado de trabalho está claramente as- 
sociada à educação: funcionários, militares e empregadores têm, 
em média, o ensino fundamental completo (oito anos de escola- 
ridade), enquanto os trabalhadores sem carteira vão pouco além 
do antigo primário (6,3 anos em média). O nicho do funciona- 
lismo público é ocupado, em sua maior parte, por mulheres 
educadas; mas, no outro extremo, as mulheres que se dedicam 
ao trabalho doméstico, com ou sem carteira, são as menos edu- 
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cadas. Existe também uma clara associação entre cor e qualida- 
de do emprego: preponderam brancos entre empregadores, fun- 
cionários e empregados com carteira, e não-brancos entre traba- 
lhadores domésticos e sem carteira. 

Emprego e trabalho não são, portanto, a mesma coisa, e no 
Brasil a distância entre um e outro é particularmente grande. Fi- 
ca bastante clara, por esses dados, a necessidade de alterar a le- 
gislação trabalhista, para permitir que um número maior de 
pessoas possa ter os benefícios do trabalho legalizado, e em si- 
tuação menos precária. O atual sistema, além de aumentar os 
custos da mão-de-obra para os empregadores {que são pelo me- 
nos 80% a mais do que os do salário nominal), burocratiza o 
processo de contratação, que acaba se tornando inviável para 
pequenos empresários. A justiça do Trabalho, que deveria ter 
como função principal defender os interesses dos trabalhadores, 
acaba funcionando como forma de forçar acordos que, na práti- 
ca, reduzem os benefícios constantes da legislação, e criam uma 
cultura de conflito e desconfiança rmitua entre patrões e 
empregados. 12 

Fica clara, também, a necessidade de aumentar cada vez 
mais a qualificação profissional dos trabalhadores, através da 
educação em suas diversas formas, ainda que, por outro lado, a 
exigência de níveis de educação formal cada vez mais altos pe- 
los empregadores possa levar, simplesmente, a uma valorização 
crescente das credenciais educativas, sem impacto efetivo na 
produtividade, resultando em discriminação ainda maior no 
mercado de trabalho. 



Educação 

Se existe um consenso no Brasil, é sobre a necessidade de 
melhorar o nível educacional de sua população. Isso, no entan- 
to, pode ser feito de diferentes maneiras, aumentando ou redu- 
zindo a equidade social, tendo ou não tendo impacto do ponto 



" PINHEIRO. Armando Castelar Economia e justiça; conceitos e evidência empíri- 
ca. Estudas IFB, Instituto Futuro Brasil, 2001. Sobre a necessidade de desregular o 
mercado de trabalho. PASTORE, José. Encargos saemis - implicações para o sali- 
no, emprego e competitividade. São Paulo: Editora LTR, 1997; PASTORE, José O 
desemprego tom cum? São Paulo; Makron Books do Brasil. 1998. 
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de vista do emprego e da economia, e usando bem ou mal os re- 
cursos públicos. Examinemos cada um desses pontos. 

Educação e equidade 

Em um sistema educacional socialmente justo, todos teriam 
a mesma oportunidade de estudar, e as únicas diferenças que 
haveria entre as pessoas, desse ponto de vista, seriam as que re- 
sultassem do empenho e da competência individual de cada 
uma. Além disto, os rendimentos do trabalho seriam proporcio- 
nais à produtividade de cada um, em função de sua competên- 
cia adquirida, de forma predominante, através da educação. 

No Brasil, como alias em toda parte, as chances educacio- 
nais das pessoas são fortemente condicionadas por sua origem 
social. À PNAD de 1996 permite comparar a educação dos pais 
com a educação dos filhos. Naquele ano, 23% dos pais e 28% 
das mães das pessoas de 15 anos e mais não haviam frequenta- 
do escola, ou ido além da primeira série. 28% dos filhos (de 15 
anos e mais) de pais que nunca frequentaram escola tampouco 
haviam frequentado. Dos que foram à escola deste grupo, me- 
tade não passou do ensino fundamental de 8 anos. Em 2001, 
pessoas "pretas" ou "pardas" tinham 15% de chance de não te- 
rem nunca frequentado escola; as de origem indígena, 18%; en- 
quanto a chance para as pessoas brancas era somente de 7%. 
Mas esses dados revelam também uma grande mobilidade in- 
tergeneracional, com grandes grupos das novas gerações atin- 
gindo níveis educacionais nunca imaginados pelos pais. No 
Brasil de hoje, não ter ido à escola, ou ser analfabeto, explica-se 
não pela educação dos pais, ou pela cor da pele, mas sobretudo 
pela idade. Dos que tinham 60 anos em 2001, 21% nunca haviam 
ido à escola: dos que tinham 20 anos, somente 3,3% não o havi- 
am feito. 
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Quadro 10 
Escolaridade, por idade 
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Não só tem aumentado o acesso à escola, que hoje é prati- 
camente universal, como a escolaridade, com a média da popu- 
lação de 20 anos já superando os S anos de educação fundamen- 
tal (Quadro 10), Essa evolução faz com que se tornem anacróni- 
cas as políticas educacionais que tenham como principal objeti- 
vo íevar as pessoas à escola. O grande problema da educação 
brasileira, do ponto de vista propriamente educacional, não são 
as crianças e adultos que estão fora das escolas, e sim o que 
acontece dentro delas. Análises dos resultados do Sistema Na- 
cional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) mostram que 
muitas pessoas passam pela educação básica sem jamais apren- 
der a ler e escrever com um mínimo de competência. Segundo a 
análise publicada pelo Ministério da Educação em abril de 2003, 
"dos alunos que frequentam a quarta série do ensino fundamen- 
tal, 22% não desenvolveram habilidades de leitura compatíveis 
a esse patamar de escolaridade e 37% aprimoraram algumas 
competências, mas ainda demonstram desempenho em língua 
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portuguesa bem abaixo do desejado. Esses dois grupos de estu- 
dantes, que totalizam 59% da matrícula do final do primeiro ci- 
clo da educação obrigatória, apresentam níveis de rendimento 
escolar considerados -crítico 1 ou 'muito crítico'." 13 A probabili- 
dade de obter bons resultados nesses exames está fortemente 
correlacionada com a condição socioeconómica da família do 
aluno. 14 Esse efeito socioeconómico - o "capital cultural" que as 
crianças trazem ou não de suas famílias, e os Tecursos de que 
dispõem para se dedicar ao estudo - c ainda reforçado pelo fato 
de que crianças mais pobres tendem a estudar em escolas públi- 
cas com menos recursos, e em companhia de crianças igualmen- 
te deprivadas, o que reduz ainda mais suas condições de bom 
desempenho escolar. 

Como compensar e corrigir esse peso negativo da condição 
socioeconómica sobre o desempenho do aluno? Estudos mais 
detalhados sobre o día-a-dia das escolas mostram que existem 
alguns fatores que podem ajudar - por exemplo, se os professo- 
res têm competência e formação específica para os trabalhos de 
alfabetização, se a escola dispõe de material pedagógico e didá- 
tico adequado, e se a escola tem uma forma de gerenciamento, 
mais típico do setor privado do que do setor público, orientado 
para a obtenção de resultados pedagógicos palpáveis.' 5 Políticas 
bem intencionadas, mas desprovidas de acompanhamento em- 
pírico mais cuidadoso - como mudanças espetaculares de currí- 
culo, grandes programas de treinamento de professores, ou a 
exigência de nível superior - podem significar grandes custos, 
sem nenhum impacto perceptível sobre o desempenho dos alu- 
nos. Os melhores resultados das escolas privadas sobre as pú- 
blicas se devem, em grande parte, ao fato de que o setor privado 
recruta estudantes de nível social mais alto, mas está relaciona- 
do também a seu melhor gerenciamento e controle de qualida- 



U INEP. 2003. Nível tis" Untura e matemática da mniorm dos alunos é "crítico" 
http:/ / www.i nep.gov ,br/imprensa /notícias /saeb/newsQ3 J)2,h[ m Acesso; 27 
de abril. 

M I NF.P. Relatório SfitttlSp de divulgação dos resultados - Saeb 2001 Brasília: Ministério 
da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, 2002, 
SOARES, José Francisco; CÉSAR, C. C; MAMBRINI, J, Determinantes de desem- 
penho dos alunos do ensino básico brasileiro: evidências do SAEB de 1997 In; 
FRANCO- Avaliação, dc/oí e. promoção liíl educação. Pol lo Alegre: Artmed, 2001 

is OLIVEIRA, João Batista Araújo: SCHWARTZMAN, Simon. A escoh vista por den- 
tro. Belo Horizonte: Alfa Educativa, 2002 
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de, características que poderiam ter também introduzidas no se- 
tor público, através de reformas adequadas. 

Se o grande determinante do mau desempenho escolar é a 
condição social do esuadante, não seria mais adequado investir 
nessa condição, como prioridade, e não na escola, ou no profes- 
sor? Os programas de bolsa-escola e de erradicação do trabalho 
infantil partem dessa idéia, ao colocar recursos na mão das fa- 
mílias para que elas enviem seus filhos às escolas. 1 " Avaliações 
feitas a respeito desses programas mostram que, para as famí- 
lias em situação de extrema pobreza, um dinheiro mensal adi- 
cional, ainda que pequeno, pode ser de grande importância, e os 
programas de fato aumentam a permanência das crianças na es- 
cola. 57 No entanto, havendo escolas, as famílias normalmente 
enviam suas crianças para lá, e o efeito negativo do trabalho in- 
fantil sobre o acesso à escola não é muito significativo, princi- 
palmente para as crianças de menor idade. 18 Muitas vezes as 
crianças deixam de ir à escola não porque as famílias não as en- 
viam, mas porque elas são expelidas pelas escolas, por proble- 
mas de disciplina, dificuldades de aprendizagem, desadaptação 
ou outro fator. Fazer cóm que as escolas aceitem essas crianças 
de volta, sem dar a elas condições e apoio adequados para uma 
reintegração efetiva, pode significar simplesmente um aumento 
da dificuldade que as escolas encontram para o atendimento ao 
conjunto dos alunos. A mera presença, sem atividades pedagó- 
gicas adequadas, não é nenhuma garantia de educação efetiva. 
O impacto dos programas de bolsa-escola sobre a melhoria efe- 
tiva do desempenho dos alunos é desconhecido, possivelmente 
não muito significativo do ponto de vista educacional, indepen- 



Uma proposta mais radical, que vem sendo experimentada em várias partes do 
mundo, como o Chile e a Suécia, é da distribuição de vouihers educacionais para 
as famílias, com os quais elas podem enviar seu? filhos para a escola de sua pre- 
ferência, pública ou privada. Nos programas bolsa-escola, essa liberdade de esco- 
lha não existe. Veja, para os Estados Unidos, PETERSON, Paul E,; HASSEL. 
Bryan C liinrning [mm sckool choice. Washington. D.C: Brookings Institution 
Press. 1998 

" Por exemplo CASTRO. Vanessa EducuHonat policiei for rcdiicing poverty and the cx- 
amplv of lhe Brasília Botsa-vscola edncaiianal pragram. Reading: Readlng University, 
1999, AGUIAR. Marcelo; ARAÚJO, Carlos Henrique. Bolsa- Escola • mtucatiou to 
confront pvvtrty. Brasília: UNESCO, 2002; BOURCLTCNON, François et al. %Xr 
finte evaluaiion ofeondit tonal cash ir atufar pragrams: the case of Bolsa Escola. Wash- 
ington, D.C.'. World Bank Development Research Group Poverry Team, 2002. 

,!1 SCHWARTZMAN, Simon. Trabalho infantil rio Brasil. Brasília: Organização Inter- 
nacional do Trabalho, 2001 . 
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cientemente de sua importância como política de distribuição de 
renda. 

Na verdade, apesar do grande peso dos determinantes so- 
cioeconómicos do desempenho escolar, não há como lidar dire- 
tamente com isso, já que é uma situação que depende de pro- 
fundas mudanças económicas, sociais e culturais do país. En- 
quanto essas mudanças não ocorrem, e como forma de ajudar 
para que ocorram, não há como não centrar a atenção no fun- 
cionamento das escolas, fazendo com que elas se preocupem 
não somente com o desempenho de seus alunos, mas também 
com as questões de equidade social que ocorrem em seu inte- 
rior. 19 



Educação e o mercado de trabalho 

É evidentemente falso o dilema, por vezes sustentado, entre 
a educação formativa, voltada para a cultura e os valores, e a 
educação profissional, voltada para o mercado de trabalho. A 
boa educação deve formar pessoas capazes de participar da so- 
ciedade, e a integração ao mundo do trabalho é uma das princi- 
pais formas dessa participação. 

A questão do relacionamento entre a educação e a economi- 
a, e, mais especificamente, do impacto da educação sobre a em- 
pregabilidade, está sujeita a uma série de mitos que conduzem 
muitas vezes a políticas equivocadas. Não há dúvida que as 
pessoas mais educadas conseguem melhores trabalhos, com me- 
lhores salários e com menos riscos de desemprego. Existe menos 
certeza, no entanto, sobre se é a educação que gera essa situação 
de mais e melhores empregos, ou é o mercado de trabalho que, 
quando se expande e moderniza, faz uso de pessoas mais edu- 
cadas e competentes. Quando a economia se mantém estagnada, 
o efeito da educação pode ser, simplesmente, reforçar os meca- 
nismos de filtragem das pessoas para os empregos existentes, 
sem clara correspondência com as habilidades efetivamente re- 
queridas para as diversas funções. Quando a economia se ex- 
pande, por outro lado, ela cria demandas por pessoas dotadas 

" SOARES, Francisco. Qualily rwd Stfiitíji m Erazilinn baiic nducntioii: facls and possi- 
bilitíes. Paper presenteei to the Serninar on Education in Brazil, organized by lhe 
Department of Educational Studies and the Centre for Brazitian Stvidies. Oxford: 
Universiry of Oxford, Hillary Term 2003. 
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das habilidades e competências que as firmas necessitam para 
seu funcionamento, e existem problemas quando o sistema edu- 
cacional não é capaz de gerar pessoas com as qualificações ne- 
cessárias. 

No Brasil, no passado, o setor industrial sempre cuidou da 
formação da mão-de-obra de que necessitava, através das esco- 
tas do SESI e SENAI, mas hoje esse tipo de formação estreita e 
focalizada já não é adequado, colocando em questão o futuro 
desses serviços educacionais. Hoje, há consenso bastante grande 
que o fundamental a ser proporcionado pela educação básica 
(incluindo a secundária) é a formação geral, sobretudo de co- 
nhecimento da língua e do raciocínio matemático, e de que o 
mercado de trabalho pode suprir o resto. O problema da educa- 
ção básica brasileira não é, pois, que o país não proporciona 
educação profissional e técnica, e sim a má qualidade da educa- 
ção geral que os alunos recebem. 

O tema dos benefícios económicos e sociais da educação está 
também muito presente na educação superior e na pós- 
graduação. Apesar de que no Brasil, hoje, dois terços dos estu- 
dantes estudam em estabelecimentos privados, existe uma no- 
ção generalizada segundo a qual essa é uma situação anómala, 
tolerada pela falta de recursos, mas que deveria ser substituída, 
tão logo quanto possível, pela educação superior pública e gra- 
tuita, O ensino publico gratuito, que atende cerca de um milhão 
de estudantes em estabelecimentos federais e estaduais, é jush- 
ficado pelos benefícios que a formação superior traria ao país. 
Mais ainda, o Brasil possui um amplo sistema de bolsa de estu- 
dos para estudantes de pós-graduação que beneficia uma boa 
parte dos 90 mil alunos que frequentam os cursos de doutorado 
e mestrado, não somente com ensino gratuito, mas também com 
bolsas de estudo proporcionadas pela CAPES, CNPq, FAPESP e 
outras agências governamentais. A manutenção de uma ampla 
rede de institutos de pesquisa governamentais, e o financiamen- 
to da pesquisa universitária, são também justificados pelos be- 
nefícios a longo prazo que a pesquisa deveria trazer para a so- 
ciedade e a economia brasileira. 

Não há dúvida que, quando o nível educacional da popula- 
ção é alto, a economia como um todo se beneficia. 20 No entanto, 



i" MORETTI, Enrico. Himt/tn capital c-xtertmlitus in ciíies, Cambridge. MA: National 
Bureau oí Economic Research, 2003. Working Paper 9641.. 
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a noção de que o mercado de trabalho exige um número cada 
vez maior de pessoas altamente qualificadas não é verdadeira 
para o Brasil e outros países da América Latina, onde a maior 
parte dos empregos de nível superior ocorrem na área de servi- 
ços, e nem mesmo nos países mais desenvolvidos, onde a pro- 
dução de alta tecnologia tende a se concentrar em um número 
pequeno de firmas. 25 Enquanto isso, os benefícios privados da 
educação superior são elevados, e deve haver limites para o fi- 
nanciamento público da educação superior, cujos custos podem 
colidir com outras prioridades sociais e não gerar os benefícios 
sociais que se esperam. 22 Em relação à pesquisa científica e tec- 
nológica, é também claro que não hasta distribuir recursos aos 
pesquisadores, sem uma idéia clara e uma política definida para 
fazer com que a pesquisa contribua de forma mais direta para o 
desenvolvimento da economia e a melhoria das políticas públi- 
cas. 23 



Os custos da educação 

O Brasil gasta cerca de 5% do PIB em educação - percentual 
próximo ao do Japão e da Jtáliaj e bem superior ao do Chile e da 
Argentina. É pouco, em termos do que seria necessário para ter 
educação de qualidade para todos, mas bastante, em termos re- 
lativos. O Brasil gasta cerca de quinze vezes mais por estudante 
de nível superior que com os da educação básica, enquanto ou- 
tros países gastam, no máximo, duas ou três vezes mais. Os gas- 
tos são muitos, mas os desperdícios são enormes. No ensino 
fundamental, de 7 a 14 anos, existem aproximadamente 35 mi- 
lhões de estudantes, para uma população de 25 milhões - ou se- 
ja, dez milhões de jovens a mais, jovens retidos no sistema pela 
má qualidade da educação que recebem, o que determina um 
desperdício de recursos de 30% a 40%. Nas universidades pú- 
blicas, não se sabe quando custa formar um médico, um econo- 



11 SCHWART2MAN, Simon. Higher ictucation and the dcmands of tttc nau ecoiiomy hi 

Lrtlíii Anímica. Washington, D.C : The World Bank, 2002b. (Background paper for 

íhe LAC Fiagship Reporí). 
13 Veja, para a Inglaterra, WOLF, Alison. Does tiduaition tnntter? Mylhs aboui eduen- 

honaihi ttconomic growth. London: Penguin. 2002, 
» SCHWARTZMAN, Simon. A pesquisa científica e o interesse público, fofa» S» 

Ntfl» éa Inovação, Rio de Janeiro, v. 1 , p 361-395. 2002c. 
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mista ou administrador em cada uma das universidades - os 
custos podem variar enormemente de uma instituição para ou- 
tra, e os orçamentos das universidades não são estabelecidos a 
partir dos produtos que se esperam de cada uma delas e os res- 
pectivos custos, mas sim em função da íolha de mensal de salá- 
rios e benefícios, que inclui um volume crescente de pagamen- 
tos de aposentadoria. Todos os professores no sistema federal, 
assim como nos principais sistemas estaduais, são funcionários 
públicos estáveis e com a mesma escala de salários independen- 
temente do que façam ou produzam, da região em que vivem, e 
das áreas profissionais em que atuam. Com tanto desperdício, o 
governo gasta muito, mas os professores ganham pouco, e os es- 
tudantes sofrem com a sucessão interminável de conflitos entre 
governo e sindicatos, e a precariedade dos serviços educacionais 
que recebem. 

Políticas sociais de primeira, segunda e terceira gerações 

É possível pensar em políticas sociais em termos de três 
grandes tipos, ou gerações. A primeira geração é formada pelas 
políticas de ampliação e extensão dos benefícios e direitos so- 
ciais. No caso do Brasil, elas se iniciam na década de 30, com a 
criação das primeiras leis de proteção ao trabalhador e as pri- 
meiras instituições de previdência social, e culminam, pode-se 
argumentar, com a Constituição de 1988, que consagra um am- 
plo conjunto de direitos sociais na área da educação, saúde, pro- 
teção ao trabalhador, e outras. 

As reformas de segunda geração, que entram na agenda de 
preocupações do governo Fernando Henrique Cardoso e conti- 
nuam com o governo Luiz Inácio Luia da Silva, procuram ra- 
cionalizar e redistribuir os recursos gastos na área social. Elas 
respondem a uma dupla motivação: colocar os gastos sociais em 
situação de equilíbrio financeiro, e corrigir os aspectos mais re- 
gressivos dos gastos sociais, que beneficiam as classes médias e 
altas, em detrimento das mais pobres. A situação mais dramáti- 
ca de mau direcionamento dos gastos sociais, no Brasil, é a do 
sistema de previdência social. Em 2003. segundo o Presidente 
do Partido dos Trabalhadores, José Genoino, a previdência do 
setor privado arrecadava R$71 bilhões e gastava R$88 bilhões de 
reais anuais, para atender a 21 milhões de aposentados, que re- 
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cebem uma média de R$390 mensais. Enquanto isso, a previ- 
dência do setor público arrecadava R$21.8 c gastava R$61 bi- 
lhões, com aposentadorias médias de R$2.282 de reais no exe- 
cutivo, R$7.900 no legislativo, e R$8.027 no judiciário. 24 Uma 
análise de vários programas sociais brasileiros, feita com dados 
de meados da década de 90, mostrava que, além dos gastos com 
a previdência social, os programas de seguro-desem prego e os 
serviços escolares de creche, segundo e terceiro graus também 
estavam mal focalizados, havendo focalização correta, no entan- 
to, nos programas de ensino pré-escolar e de primeiro grau, as- 
sim como na distribuição de merenda escolar, em relação à po- 
pulação escolar. A conclusão dessas análises foi que "é possível 
eliminar a pobreza sem a necessidade de qualquer aumento no 
volume total de gastos na área social", pela focalização correta 
dos recursos disponíveis,^ 



riam alterar não somente a distribuição dos gastos sociais, mas 
também a qualidade d os serviços prestados, assim como do 
marco institucional e legal dentro do qual as attvidades econó- 
micas e a vida social possam se desenvolver. Muitas das princi- 
pais propostas a esse respeito foram reunidas no documento so- 
bre a "a agenda perdida" brasileira, subscrita por um conjunto 
de economistas de várias tendências durante a campanha eleito- 
ral de 2002, e retomadas pelo Governo Lula em 2003, através de 
documento publicado pelo Ministério da Fazenda.' 6 As propos- 
tas da "agenda perdida" incluem agir diretamente sobre a desi- 
gualdade, pela distribuição direta de recursos à população mais 
pobre, na expectativa de que, além de suprir carências imedia- 
tas, isso possa ter efeitos de reativação do mercado interno; po- 
líticas estruturais, dando acesso das populações mais pobres a 
atívos como o microcrédito, a regularização da propriedade 



14 GBMOPNO, José. Previdência - ama reforma justa e necessária. O Estado </e São 
Paulo. São Paulo, p. 2, 2003, 

» BARROS, Ricardo Paes de; POGUEL, Miguel Nathan. Focalização de gastos pú- 
blicos sociais e emadicação da pobreza no Brasil. In: HF.NR1QUES. &e8t£mtíttàtt 
pobreza no Brasil. Rio de janeiro; JPEA, 2000. p. 719-739, 

36 LISBOA. Marcos B. (coo rd.). A Agmán Perdida; diagnósticos e propostas para. a re- 
tomada do crescimento com maior justiça social. 2002. http://www iets.inf.br/ 
Acesso: jan. 9, 2003, MINISTÉRIO DA FAZENDA. Política económica e reformas 
estruturais, http: 

// www.fazenda.gov .br /porUigues / releases/ 2003/ Pol itica%20Econõmica .pdf 
Acesso: abr. 2003 




62 Simon Schwariíman 



imobiliária e a posse da terra; enfatizar transferências diretas de 
recursos do governo aos cidadãos, através de tecnologias como 
cartões magnéticos, evitando a intermediação de políticos e das 
burocracias públicas, e evitando também a necessidade de con- 
trole de preços dos artigos de primeira necessidade como com- 
bustíveis, remédios, etc; políticas que aumentem a capacidade 
produtiva dos mais pobres, através do apoio à produção popu- 
lar, garantindo melhores condições de comercialização dos pro- 
dutos e maior acesso a mercados como o de crédito; utilização 
do setor privado para a provisão dos serviços, partindo do prin- 
cípio segundo o qual "o papel da sociedade de subsidiar o aces- 
so dos que não possuem recursos a serviços sociais básicos não 
significa que o Estado seja obrigatoriamente o único produtor 
desses serviços"; descentralização da política social, estimulan- 
do a participação local como forma de aumentar tanto a eficiên- 
cia quanto a flexibilidade no desenho das políticas sociais, com- 
binada com política efetiva de monitoramento do uso adequado 
dos recursos; e a unificação do orçamento social da União e co- 
ordenação das políticas sociais com estados e municípios. 

As propostas de reforma de terceira geração incluem ainda 
uma nova política para a área de segurança pública, com temas 
como a unificação das políticas civil e militar, a criação de uma 
polícia judiciária, e a aproximação entre os órgãos de segurança 
e as comunidades de baixa renda; 2; e a reforma do judiciário, 
com propostas para tornar a justiça mais acessível e mais efi- 
ciente, através de medidas como a introdução da "súmula vin- 
culada", para fortalecer a autoridade das cortes superiores e o 
controle da indústria de recursos e liminares, e formas adequa- 
das de controle externo do poder judiciário. 38 



27 SOARES, LuU Eduardo; GAROTINHO, Anthony. VioUnda a trmmúidade m Es- 
indo do Rio de jmwiro: diagnóstico e propostas para uma política democrática de 
segurança pública. Rio de Janeiro: Hama, 1998; MENDEZ, Juan E , 0'DONNEL, 
Guillermo; PINHEIRO, Paulo Sérgio de M. S. TV (itn)mk of Imu and ih itnder- 
prtvituged m Lalin Amurktt. Notre Dame, Ind.: Universiry of Notre Dame Press, 
1999. 

18 PINHEIRO, Armando Castelar Economia e justiça', conceitos e evidência empíri- 
ca, Esliiíto 1FB, Instituto Fuluro Brasil, 2001; SADEK. Maria Tereza Aína. Refonnn 
do Judiciâno, São Pauto: Fundação Konrad Adenauer, 2001. 
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Alternativas de política social 



Mais além das medidas e propostas específicas para a área 
social, existem importantes diferenças de perspectiva, que mui- 
tas vezes adquirem fortes conotações político-partidárias ou 
ideológicas, No início dc 2003, essas diferenças apareceram na 
imprensa brasileira como uma alternativa entre políticas univer- 
sais e políticas de focalização. Em um nível mais profundo, exis- 
tem grandes diferenças entre os que propõem políticas de mobi- 
lização social e os que dão prioridade a políticas de metas so- 
ciais, 

A. oposição entre políticas universalistas e focalizadas surge 
muitas vezes como uma oposição entre os defensores do Welfa- 
re State clássico, com o setor público assumindo a responsabili- 
dade pelos investimentos em educação, saúde, segurança públi- 
ca, etc, e os que defendem a redução do setor público, concen- 
trando os gastos sociais nas populações de menor renda e em si- 
tuação mais crítica. Em um país como o Brasil, onde os gastos 
sociais são notoriamente mal direcionados e usados de forma 
ineficiente, e onde o equilíbrio das contas públicas, após déca- 
das de inflação, ainda não foi conseguido, essa discussão aca- 
démica perde sentido, e a defesa de políticas universalistas se 
torna quase que indistinguível das políticas de defesa de inte- 
resses estabelecidos, que se vêem ameaçados pelas reformas. A 
questão do papel do setor público ou do setor privado no pro- 
vimento de serviços é mais genuína, no sentido que incorpora, 
de fato, visões distintas sobre até onde pode ir o setor público 
na implementação de políticas sociais, e qual a possível partici- 
pação do setor privado. Em algumas áreas, como a educação 
superior e o provimento de serviços de saúde, o setor privado 
tem presença predominante, e os problemas que se colocam têm 
a ver com a regulação dessas atividades, e não com sua legiti- 
midade. Em outras áreas, como a da previdência social, energia, 
comunicações, transportes, e outras, a capacidade financeira e 
técnica do setor público tem se mostrado extremamente limita- 
da, mas as experiências de privatização ainda não demonstra- 
ram, de forma inequívoca, sua pertinência. 

A oposição entre políticas de mobilização e políticas de me- 
tas, que ainda não adquiriram uma feição pública muito clara, 
pode ser potencialmente mais importante. As políticas de mobi- 
lização são aquelas que partem do princípio de que só através 
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da participação e do envolvimento das comunidades afetadas é 
que políticas sociais podem ser efe ti vãmente implementadas. 
Essas políticas são propostas por movimentos sociais, como o 
Movimento dos Trabalhadores sem Terra e as Comunidades 
Eclesiais de Base, e podem ser observadas em documentos e pe- 
la ação de pessoas envolvidas com a área de saúde, educação, 
segurança, ação afirmativa, e outros. Fazem parte dessa mesma 
linha de idéias os sistemas de orçamento participativo, implan- 
tados em várias prefeituras. Essas são também políticas de foca- 
lização, na medida em que procuram trazer benefícios e con- 
quistar posições de poder para grupos sociais específicos, consi- 
derados especialmente carentes. Por outro lado, elas compartem 
com os defensores das "políticas universais" a desconfiança em 
relação ao setor privado, assim como uma certa descrença quan- 
to à existência de limitações orçamentárias dos governos. 

O que estamos denominando, por falta de melhor termo, de 
"políticas de metas", é uma preferência por políticas definidas 
através de diagnósticos globais, e implementadas pela ação e 
iniciativa dos governos. Em um certo sentido, são políticas "de 
cima para baixo", em contraste com as de mobilização, que pre- 
tendem ser "de baixo para cima". As políticas sociais universais 
de primeira geração pertencem a essa categoria, Propostas de 
terceira geração incluem a instituição de linhas oficiais de po- 
breza e o estabelecimento de metas para a sua redução; políticas 
universais de renda mínima para as populações mais carentes; a 
introdução de cotas raciais em escolas e serviços públicos, para 
a redução das desigualdades sociais; políticas de promoção au- 
tomática nas escolas, para a redução da retenção escolar; e polí- 
ticas de flexibilização do mercado de trabalho, para reduzir os 
custos indiretos do emprego e aumentar a inclusão de trabalha- 
dores no setor formal da economia. 

Políticas de metas e de mobilização não se excluem necessa- 
riamente. Por exemplo, políticas de cotas raciais, ou de distribu- 
ição dc terras, podem ser implementadas a partir das demandas 
de movimentos organizados: políticas de distribuição de recur- 
sos para populações de baixa renda podem ser implementadas 
através de organizações comunitárias, que assumem a respon- 
sabilidade por identificar os beneficiários e garantir que eles es- 
tão cumprindo as exigências correspondentes aos benefícios - 
enviando as crianças para a escola, por exemplo, ou adquirindo 
algum ofício. Mas elas trazem consigo profundas diferenças em 



A agenda social brasileira 65 



relação à natureza do sistema político, do papel do Estado e das 
organizações de mobilização, e do peso relativo dos técnicos, 
que pensam em termos analíticos sobre o interesse comum, e 
pretendem agir de acordo com o princípio de delegação de po- 
deres e autoridade que faz parte dos princípios da democracia 
representativa, e os militantes, que agem na defesa direta e coti- 
diana dos interesses e prioridades de seus companheiros, sem 
ver nisso contradição com os interesses mais gerais. São essas 
visões de mundo que estão compelindo pela definição da nova 
agenda social brasileira, e que deverão definir sua forma, sua fi- 
losofia e seu alcance, nos próximos anos. 
Rio de Janeiro, abril de 2003 
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